
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 281.230 - RS (2013/0004710-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HUGO ROQUE BING - ESPÓLIO
REPR. POR : MARI LÚCIA TAVARES BING 
ADVOGADOS : INGRID BING MOREIRA E OUTRO(S)
  MARCO AURÉLIO MELLO MOREIRA E OUTRO(S)
  WERNER BING E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOE MENEZ GONCALVES E OUTROS
ADVOGADO : FELISBERTO SEABRA LUISI 
INTERES. : CORNELIO LUIZ GRISON E OUTROS
INTERES. : RODRIGO GARCIA PEIXOTO E OUTROS
INTERES. : JEFERSON DORNELLES DA SILVA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REIVINDICATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MAGISTRADO COMO DESTINATÁRIO DAS PROVAS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. O nosso sistema processual civil é orientado pelo princípio do livre 
convencimento motivado, cabendo ao julgador determinar as provas que 
entender necessárias à instrução do processo, bem como indeferir aquelas que 
considerar inúteis ou protelatórias.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 281.230 - RS (2013/0004710-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por HUGO ROQUE BING - ESPÓLIO contra a decisão (e-STJ 

fls. 905-909) que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela impossibilidade de acolhida das 

pretensões do recorrente ante (i) a não ocorrência da suscitada negativa de prestação 

jurisdicional e (ii) a correspondência das conclusões do acórdão recorrido com a orientação 

firmada nesta Corte acerca da exegese dos artigos 130, 131, 332 e 333, inciso I, do Código de 

Processo Civil.

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 912-934), o agravante sustenta, em síntese, 

que 

"(...) o indeferimento à produção da prova requerida, inviabilizando-se a 
recorribilidade da decisão denegatória, inequivocamente viola os direitos ao due 
process of law (devido processo legal), ao Amplo Contraditório, ao Duplo Grau de 
Jurisdição e, principalmente ao Princípio Geral de Admissibilidade da Prova 
ficando o Autor à mercê das alegações vazias dos Réus, pelo que a reforma da 
Decisão Monocrática e o provimento do Recurso Especial, em todos os seus 
termos, é medida que se impõe" (e-STJ fl. 915)

Volta a defender a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional porque a 

Corte de origem não teria se manifestado, mesmo quando provocada pela oposição de 

declaratórios, a respeito de questões que entende imprescindíveis ao deslinde da controvérsia.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 281.230 - RS (2013/0004710-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"Trata-se de agravo interposto por HUGO ROQUE BING - ESPÓLIO 
contra decisão que inadmitiu o recurso especial. 

No apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas 'a' e 'c', da 
Constituição Federal, o recorrente insurge-se contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

'AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REIVINDICATÓRIA. PROVA 
PERICIAL E INSPEÇÃO JUDICIAL. 
Com efeito, cabe ao MM. Juiz, na direção do processo e na condição de 
destinatário final e imediato das provas, determinar, ou não, a realização das 
provas que entender necessárias para formar seu convencimento motivado.
A prova pretendida apenas irá onerar as partes sem resultar em efetiva 
pertinência a solução da questão.
NEGARAM PROVIMENTO. UNÂNIME' (e-STJ fl. 805).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 
827-830).

No especial (e-STJ fls. 834-859), o recorrente aponta, além de divergência 
jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses: 

(i) artigos 128, 165, 458, inciso II, 459, 460, 463, incisos I e II, 535, incisos 
I e II, do Código de Processo Civil – porque teria havido negativa de prestação 
jurisdicional ao deixar o Tribunal de origem de se manifestar acerca de aspectos 
relevantes da demanda suscitados em sede de embargos de declaração e

(ii) artigos 130, 131, 332 e 333, inciso I, do Código de Processo Civil - 
entendendo indispensável a produção da prova pericial requerida.

Decorrido sem manifestação o prazo para as contrarrazões (e-STJ fl. 
862), e não admitido o recurso na origem (e-STJ fls. 864-869), adveio o presente 
agravo.

É o relatório.
DECIDO.
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao 

exame do recurso especial.
A irresignação não merece prosperar.
No tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional (artigos 128, 

165, 458, inciso II, 459, 460, 463, incisos I e II, 535, incisos I e II, do Código de Processo 
Civil), agiu corretamente o Tribunal de origem ao rejeitar os embargos declaratórios por 
inexistir omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado, ficando patente, 
em verdade, o intuito infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por 
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via inadequada. 
Nesse sentido:

'PROCESSO CIVIL. AGRAVO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO.
1. O artigo 535 do Código de Processo Civil dispõe sobre omissões, 
obscuridades ou contradições existentes nos julgados. Trata-se, pois, de 
recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que se verifica 
a existência dos vícios na lei indicados.
2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório está claro e 
suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia. (...)'.
(AgRg no Ag 1.176.665/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 19/05/2011)

'RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
INOCORRÊNCIA (...)
1. Os embargos de declaração consubstanciam-se no instrumento 
processual destinado à eliminação, do julgado embargado, de contradição, 
obscuridade ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo 
Tribunal, não se prestando para promover a reapreciação do julgado. (...)'.
(REsp 1.134.690/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/02/2011)

Quanto ao mais (artigos 130, 131, 332 e 333, inciso I, do Código de 
Processo Civil), o acórdão recorrido está em harmonia com a orientação desta Corte no 
sentido de que o nosso sistema processual civil é orientado pelo princípio do livre 
convencimento motivado, cabendo ao julgador determinar as provas necessárias à 
instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias.

A propósito:

'AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO RESCISÓRIA. PROVA PERICIAL. 
EXPEDIÇÃO DE NOVA CARTA DE ORDEM. INDEFERIMENTO. QUESITOS 
COMPLEMENTARES. DESNECESSIDADE.
1. A produção de provas está vinculada à livre convicção do magistrado, 
nos termos do artigo 130 do Código de Processo Civil, segundo o qual 
'Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as 
provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências 
inúteis ou meramente protelatórias.', e constitui meio auxiliar do juízo e, 
não, das partes, impondo-se o indeferimento do pedido de complementação 
da prova pericial quando a ação rescisória já se encontra instruída com farta 
documentação, suficiente ao exame da ação.
2. Agravo regimental improvido'.
(AgRg na AR .746/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe 18/06/2010 - grifou-se)

'PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROVA PERICIAL. FIXAÇÃO DO VALOR REMUNERAÇÃO 
DO PERITO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. PRINCÍPIO DA 
PERSUASÃO RACIONAL.
1. O art. 535 do CPC encontra-se incólume quando o Tribunal de origem, 
embora sucintamente, pronuncia-se de forma suficiente sobre a questão 
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posta nos autos, sendo certo que o magistrado não está obrigado a rebater 
um a um os argumentos trazidos pela parte se os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão.
2. Nos termos do art. 130 do Código de Processo Civil, cabe ao 
magistrado, como destinatário da prova, determinar as provas 
necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis 
ou meramente protelatórias, sempre em busca de seu convencimento 
racional.
3. O juízo acerca da produção da prova compete soberanamente às 
instâncias ordinárias e o seu reexame, na estreita via do recurso especial, 
encontra óbice Súmula n° 7 do STJ. Precedentes.
4. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que 'a inversão do 
ônus da prova fica a critério do juiz, conforme apreciação dos aspectos de 
verossimilhança da alegação do consumidor e de sua hipossuficiência, 
conceitos intrinsecamente ligados ao conjunto fático-probatório dos autos 
delineado nas instâncias ordinárias, cujo reexame é vedado em sede 
especial' (AgRg no REsp 662.891/PR, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando 
Gonçalves, DJ de 16.5.2005).
5. Agravo regimental não provido'.
(AgRg no AREsp 70.866/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 20/03/2012 - grifou-se)

'AGRAVO REGIMENTAL - OFENSA AO ART. 535 DO CPC - INEXISTÊNCIA 
- REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - 
SÚMULA 7/STJ - ART. 130 DO CPC - AUSÊNCIA DE DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
I. A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados 
pela parte.
II. O acolhimento das alegações da agravante não dispensa o reexame de 
prova, após os quais se poderia concluir, como pretendido, que as partes 
concordaram com o valor encontrado pelo perito judicial.
Rever a conclusão a que chegou o Tribunal a quo demandaria a incursão no 
conjunto probatório para concluir-se da forma requerida pelo Recorrente. 
Incide nesse ponto a Súmula 7/STJ.
III. O destinatário final da prova é o juiz, a quem cabe avaliar quanto à 
sua efetiva conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de 
indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em 
consonância com o disposto no parte final do artigo 130 do CPC.
IV. Não houve demonstração de dissídio jurisprudencial, diante da falta do 
exigido cotejo analítico entre os julgados mencionados, bem como pela 
ausência de similitude fática, de maneira que inviável o inconformismo 
apontado pela alínea 'c' do permissivo constitucional.
V. O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
Agravo Regimental improvido'.
(AgRg no Ag 781.652/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 04/05/2010 - grifou-se)

Incide, na espécie, a Súmula nº 83/STJ, segundo a qual 'Não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no 

Documento: 1426396 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/08/2015 Página  5 de 4



 
 

 

mesmo sentido da decisão recorrida', aplicável a ambas as alíneas autorizadoras.
Nesse sentido os seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - (...) - 
DECISÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA/STJ 83 - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
(...)
2.- Aplica-se o Enunciado nº 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça 
quando o recurso especial tiver fundamento nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional. (...)'.
(AgRg no AREsp 10.808/SE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011)

'(...) SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'A'. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 291/STJ.
1. A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se restringe aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea 'c' do permissivo 
constitucional, sendo também aplicável nos recursos fundados na alínea 'a'.
(...)'.
(AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 29/04/2011)

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso 
especial.

Publique-se.
Intimem-se" (e-STJ fls. 905-909).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0004710-3 AREsp 281.230 / RS

Números Origem:  00110501402822  10501402822  110501402822  1775427820128217000  70040778227  
70047183207  70048709513  70050089010

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HUGO ROQUE BING - ESPÓLIO
REPR. POR : MARI LÚCIA TAVARES BING
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO MELLO MOREIRA E OUTRO(S)

WERNER BING E OUTRO(S)
INGRID BING MOREIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : NOE MENEZ GONCALVES E OUTROS
ADVOGADO : FELISBERTO SEABRA LUISI
INTERES. : CORNELIO LUIZ GRISON E OUTROS
INTERES. : RODRIGO GARCIA PEIXOTO E OUTROS
INTERES. : JEFERSON DORNELLES DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Posse - Esbulho / Turbação / Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HUGO ROQUE BING - ESPÓLIO
REPR. POR : MARI LÚCIA TAVARES BING
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO MELLO MOREIRA E OUTRO(S)

WERNER BING E OUTRO(S)
INGRID BING MOREIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : NOE MENEZ GONCALVES E OUTROS
ADVOGADO : FELISBERTO SEABRA LUISI
INTERES. : CORNELIO LUIZ GRISON E OUTROS
INTERES. : RODRIGO GARCIA PEIXOTO E OUTROS
INTERES. : JEFERSON DORNELLES DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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